
CONTRATO Nº 002/2024/FAGIFOR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº P416998/2023.

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE
SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE APOIO À
GESTÃO INTEGRADA EM SAÚDE DE
FORTALEZA - FAGIFOR E A SUPORTE
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA - CNPJ Nº
21.826.025/0001-19.

A FUNDAÇÃO DE APOIO À GESTÃO INTEGRADA EM SAÚDE DE FORTALEZA, fundação
pública dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse
coletivo e de utilidade pública, integrante da Administração Pública Indireta do Município de
Fortaleza, vinculada a Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza, instituída pela Lei
Complementar nº 178, de 19 de dezembro de 2014, no Decreto nº 15.484, de 01 de dezembro
de 2022, na forma do seu Estatuto Social, inscrita no CNPJ sob o nº 49.286.753/0001-02, com
sede no endereço Avenida Dom Luís, nº 807, Sala 2PV7/8, Meireles, Fortaleza/CE, CEP
60.160-230, por intermédio da Diretora Presidente, a Sra. Aline Gouveia Martins, nomeada
através do ATO 321/2023 – GABPREF, publicado no Diário Oficial do Município de 01 de
fevereiro de 2023, com matrícula funcional nº 000003, doravante denominado CONTRATANTE,
e a SUPORTE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
21.826.025/0001-19, sediada na Rua Desembargador Praxedes, nº 763, Sala 102, Bom Futuro
– Fortaleza/Ce - CEP: 60.416-172, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada por Francisco Diego Aguiar de Meneses, sócio-administrador, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo em epígrafe e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações
aplicáveis à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n. 90001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n° 90001/2024 e
seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
com suas alterações posteriores, nos Decretos Municipais nº 15.595, de 22 de março de 2023,
15.604, de 28 de março de 2023, Decreto Municipal nº 15.608 de 31 de março de 2023, e
13.735, de 18 de janeiro de 2016 na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei
Municipal nº 10.350, de 28 de maio de 2015 na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, na Lei Federal
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na locação de
veículo com franquia mensal mínima de 1.500 KM, motorista e combustível, para atender às
necessidades da Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza - FAGIFOR,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que compõem o
processo administrativo em epígrafe, os quais integram o presente instrumento
independentemente de transcrição.
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2.2. As especificações e quantitativos contratados encontram-se disciplinados no Anexo Único
do presente instrumento.
2.3. Integram o presente contrato, independente de transcrição os seguintes documentos:

● O Termo de Referência; e
● A proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO

3.1.  O prazo de vigência e de execução deste contrato é de 12(doze) meses, a contar da data
da assinatura do CONTRATO.

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste instrumento.

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com a Contratada.

3.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor total da contratação é de R$108.999,96 (cento e oito mil novecentos e noventa e
nove reais e noventa e seis centavos).
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do
orçamento estimado, mediante aplicação do índice INPC-IBGE.

6.1.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
V

A
3X

U
F

M
S

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ej

a.
se

po
g.

fo
rt

al
ez

a.
ce

.g
ov

.b
r/

va
lid

ar
/d

oc
um

en
to

, i
nf

or
m

e 
o 

m
al

ot
e 

30
92

87
6 

e 
có

di
go

 V
A

3X
U

F
M

S



6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua
assinatura.
6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO

7.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local e
forma/meio para prestação do serviço, regras de aceitação, recebimento provisório e definitivo,
do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

9.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.3. Entregar, quando necessário, o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam
ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato.

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do serviço e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.22. Submeter, quando necessário, previamente, por escrito, ao contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
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prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de
manipulação dos dados da CONTRATANTE e  de  terceiros,  em  sua criptografia,
armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.

9.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei
Geral de Proteção de dados – LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços
prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência
ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

9.27. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.28. O CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato que
se fizerem nos serviços ou nas compras, tomando-se por base o valor contratual.

9.29. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à FAGIFOR ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito d e exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a FAGIFOR proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.30. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. A inadimplência da CONTRATADA
quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

9.31. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos.

9.32. Cumprir as condições e prazos previstos neste Termo de Referência e Anexos.

9.33. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do CONTRATANTE.

9.34. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V,
da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e à medicina do
trabalho, bem como à legislação correlata em vigor a ser exigida.

9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

9.36. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos
gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de
compensação ambiental e outros, conforme previsto em lei.

9.37. As solicitações registradas pela FAGIFOR deverão ser atendidas pela CONTRATADA
segundo o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) definido em anexo.

9.38. Apresentar à FAGIFOR documento com a discriminação dos serviços prestados,
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constando a quantidade e demais informações que se fizerem necessárias à apuração e
pagamento da prestação dos serviços.

9.39. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

9.40. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no
que tratar-se da manipulação de dados do CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,
armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados, quando for o caso.

9.41. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados
da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas
resguardando os dados utilizados.

9.42. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei
Geral de Proteção de dados – LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços
prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência
ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no
Edital de licitação e legislação pertinente:

10.2. Solicitar a execução do objeto à Contratada através da emissão de Ordem de
Fornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.

10.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, em
conformidade com o Edital e seus anexos.

10.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência;

10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas.

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada.

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021.

10.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no Decreto Municipal nº 15.604/2023 e
neste Contrato.
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10.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada.

10.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10.1. A FAGIFOR terá o prazo de 5(cinco) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos.

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.13. A FAGIFOR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.14. Dar ciência prévia à Contratada quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando
pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade,
sem prejuízo da mera correção dos dados, com exceção do que dispõe o art. 4º, da Lei Federal
nº 13.709/2018, que trata da proteção dos dados pessoais.

10.15. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE
com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas
hipóteses previstas no art. 11, § 4º, da Lei Federal nº 13.709/2018.

10.16. Zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas naturais vinculadas à
CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas
hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas
hipóteses previstas no art. 7º, incisos II a X, da Lei Federal nº 13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pela
CONTRATANTE, por meio do colaborador Sr. Saulo Feitosa de Moura Porto, brasileiro,
casado, advogado, portador do Registro Geral nº 95002567691 SSP/CE, inscrito no CPF sob o
nº 993.225.793-15, residente e domiciliado na Rua Júlio Ibiapina, nº 333, Meireles,
Fortaleza/CE, CEP 60.170-220, doravante denominado de GESTOR DO CONTRATO, e por
meio da colaboradora Sra. Humberlene Mesquita Machado Vidal, brasileira, casada, assessora
especialista, portadora do Registro Geral nº 2001030006693 SSP/CE, inscrita no CPF sob o nº
037.438.183-61, residente e domiciliada na Rua Gonçalves Lêdo, nº 1799, Joaquim Távora ,
Fortaleza/CE, CEP 60.110-528, doravante denominado de FISCAL DO CONTRATO.

11.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na
forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

13.1.2.9. fraudar a licitação.

13.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

13.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. O licitante que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o devido processo legal,
assegurada a observância do prévio contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo das sanções
legais nas esferas civis e criminais, às seguintes penalidades, de acordo com o Decreto
Municipal nº 15.604, de 28 de março de 2023, que dispõe sobre os procedimentos para
aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos licitantes
e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a Administração Pública
municipal direta e indireta do Município de Fortaleza.

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções:

I - Advertência

II - Multa

III - Impedimento de licitar e contratar

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

13.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II.
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13.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação
de sanção mais grave; ou

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se descumprimento ou inexecução parcial
de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração
Pública municipal direta, autárquica e fundacional.

13.5. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma
prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele
que:

g) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no
parágrafo único do subitem 13.4.

h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

i) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

II - de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para
aquele que:

a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de
referência para a licitação, para aquele que:

a) der causa à inexecução total do contrato;

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações,
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem
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impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no inciso I deste artigo.

§ 2º Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação.

§ 3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros
contratos firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente.

§ 4º Na aplicação da sanção prevista no caput do art. 13 do Decreto Municipal nº 15.604/2023,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

§ 5º Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a
autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a
multa.

§ 6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da
obrigação.

§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando
devidamente comprovadas pelo infrator.

§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste
artigo, o imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de BOLETO OU
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da
comunicação oficial.

§ 9º Decorrido o prazo previsto no §8º deste artigo, a Fundação de Apoio à Gestão Integrada
em Saúde de Fortaleza - FAGIFOR encaminhará a multa à sua Procuradoria Jurídica para que
sejam tomadas medidas administrativas e judiciais cabíveis.

13.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução
de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias
de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o
caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de
Referência.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de outra mais grave, àquele que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista na
alínea a, inciso I do art. 13 do Decreto Municipal nº 15.604/2023, ou que cause grave dano à
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - der causa à inexecução total do contrato;
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III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

Parágrafo único. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o imputado de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Fortaleza, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas seguintes infrações administrativas:

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§ 1º A sanção de declaração de inidoneidade prevista no caput deste artigo também será
aplicada nas infrações administrativas do artigo 15 do Decreto Municipal nº 15.604/2023 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

§ 2º A sanção prevista no subitem 13.8 impedirá o imputado de licitar ou contratar com
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 3º A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração
Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência
exclusiva da autoridade superior.

13.9. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada ao CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso.

13.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra
irregularidade ocorrida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando
for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
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que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

14.5. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que a Contratada mantém vínculo
com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO

16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

16.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato.

16.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução de contrato.

16.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.
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16.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

16.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente
contrato, inclusive com instruções, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão
motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP -
Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput,
94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário
Oficial do Município – DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a
incidentes que se fundamentam em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a
uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos
comissivos ou omissivos que se fundamentam naqueles motivos. 

19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional
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concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse
público, não seja interpretado como regra contratual.

19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do
presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato,
qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.

19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, 26 de fevereiro de 2024

Aline Gouveia Martins
Diretora – Presidente
FUNDAÇÃO DE APOIO À GESTÃO INTEGRADA EM SAÚDE DE FORTALEZA

Francisco Diego Aguiar de Meneses
Sócio-administrador
SUPORTE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
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ANEXO ÚNICO
Especificações e quantitativos contratados

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Locação de Veículo tipo Hatch/Sedan, ano/modelo

2023, com franquia mensal mínima de 1.500 KM,

motorista e combustível incluso, 04 (quatro) portas,

câmbio manual ou automático, ar condicionado,

direção elétrica ou hidráulica, dimensão mínima das

rodas Aro 14, Air Bag duplo (mínimo), vidros com

película automotiva, Potência mínima (cv)

75(A)/71(G), Torque igual ou maior

(kgfm)10,3(A)/9,6(G), Entre-eixos mínimo 2491 mm,

freios ABS, veículos na cor branca ou preta, com

identidade visual da Instituição a ser enviado o

modelo pela contratante (manta magnética

adesivada automotiva), seguro total com franquia

inclusa na composição do valor (cobertura contra

incêndio e colisão), bem como contra terceiros

(cobertura física e material), e outros encargos

necessários à execução dos serviços e assistência

técnica de 24hs, com rastreamento 24hs,

manutenção preventiva e corretiva, licenciamentos,

reparos, substituição do veículo em caso de

qualquer ocorrência, por conta da Contratada, sem

ônus adicional para a Contratante.

Fiat Argo 1.0 R$
108.999,96

R$
108.999,96
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
1.1.Contratação de Locação de Veículos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.  

   
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Locação  de  Veículo tipo  Hatch/Sedan,  ano/modelo 
2023,  com  franquia  mensal  mínima  de  1.500  KM, 
motorista e combustível incluso, 04 (quatro) portas, 
câmbio  manual  ou  automático,  ar  condicionado, direção 
elétrica ou hidráulica, dimensão mínima das 
rodas  Aro  14,  Air  Bag  duplo  (mínimo),  vidros  com película 
automotiva, Potência mínima (cv) 75(A)/71(G), Torque igual 
ou maior (kgfm)10,3(A)/9,6(G), Entre-eixos mínimo 2491 mm, 
freios  ABS,  veículos  na  cor  branca  ou  preta,  com 
identidade visual da Instituição a ser enviado o modelo pela 
contratante (manta magnética adesivada automotiva), seguro 
total 
com  franquia  inclusa  na  composição  do  valor  (cobertura 
contra incêndio e colisão), bem como contra 
terceiros  (cobertura  física  e  material),  e  outros encargos 
necessários à execução dos serviços e assistência técnica de 
24hs, com rastreamento 24hs, manutenção preventiva e 
corretiva, licenciamentos, 
reparos,  substituição  do  veículo  em  caso  de  qualquer 
ocorrência, por conta da Contratada, sem ônus adicional para 
a Contratante 

 
 
 
 
 
 
 
 

25089 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
1.1.1. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.  
1.1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
1.1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
Da composição de preços 
1.1.4 Na composição de preços unitários deverão constar todos os custos operacionais para a 
locação dos veículos, dentre eles, no mínimo: Licenciamento; IPVA; Manutenção preventiva e 
corretiva conforme manual do veículo; serviço de socorro com reboque; Impostos e Taxas; 
Remuneração do Motorista (Piso Salarial da categoria da região); Combustível; Encargos 
Sociais; Margem de lucro, bem como todas as demais despesas tomando como referência o 
descritivo neste Termo de Referência. 
 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A pretensa contratação tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura 
contratação de empresa especializada na locação de veículo de passeio do tipo hatch ou sedan, 
com combustível e motorista por conta da contratante conforme especificações descrita neste 
Termo de Referência, para atender as necessidades da Fundação de Apoio à Gestão Integrada 
em Saúde de Fortaleza – FAGIFOR.  O serviço se faz necessário em face da ausência de Frota 
de carros própria da Fundação, e por tratar-se de transporte terrestre de passageiros para os 
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servidores, empregados e colaboradores. A contratação visa auxiliar na execução de serviços 
externos e transporte de diretores/colaboradores para participação em atividades a serviço da 
FAGIFOR, proporcionando maior agilidade aos trabalhos, e, consequentemente evitando que 
alguma atividade da FAGIFOR deixe de ser cumprida por indisponibilidade de transporte. 
O dimensionamento dos quantitativos de veículos foram requeridos com base nas atividades e 
plano de trabalho que estão e serão desenvolvidos pela FAGIFOR, que serão contratados 
conforme a necessidade, mediante formalização de instrumento.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1 Requisitos de Negócio: 
4.1.1 Os veículos objeto deste termo deverão estar em um bom estado de conservação e limpeza, 
abastecidos, terem boa mecânica, possuírem cintos de segurança em todos os assentos, serem 
conduzidos por profissionais devidamente habilitados e obedecerem às disposições do Código 
de Trânsito Brasileiro e normatizações dos órgãos de trânsito quanto aos equipamentos 
obrigatórios e documentos exigíveis, bem como o prestador deverá prezar pela pontualidade na 
execução do serviço. 
Todos os veículos: 
4.1.2. Também serão observadas ofertas de veículos automotores que se utilizem os 
combustíveis renováveis como (etanol, gás natural veicular e biodiesel), inclusive mediante 
tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998. 
4.1.3. O fornecimento e custo do combustível serão de responsabilidade da administração 
CONTRATADA; 
4.1.4. Serão preferencialmente admitidas as ofertas de veículos automotores que atendam aos 
limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 
17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata. 
4.1.5. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com 
Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 
Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 
preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou 
substâncias poluentes. 
4.2.Da Adesivagem: 
4.2.1 Os veículos deverão ser adesivados pela CONTRATADA, sendo que os adesivos deverão 
ser aplicados em local visível, utilizando tipo manta magnética, devendo compor minimamente 
duas portas dianteiras, conforme padrão oficial (tamanho, paleta de cores e logomarcas), que 
também será definido e fornecido pela CONTRATANTE. 
4.2.2. A adesivagem, a que se refere o item 4.2, tem por finalidade a perfeita identificação do 
tomador dos serviços, ficando a CONTRATADA obrigada a garantir a adesivagem em 
atendimento aos dispositivos legais, sem ônus a CONTRATANTE. 
4.2.3. A CONTRATANTE deverá enviar à CONTRATADA modelo dos adesivos a serem 
utilizados. 
4.2.4. É de total responsabilidade da CONTRATADA a confecção dos adesivos, ficando a 
CONTRATANTE responsável pela elaboração e envio do modelo a ser confeccionado. 
4.2.5. Em caso de perda, extravio ou roubo dos adesivos a CONTRATADA deverá realizar a 
substituição/reposição sem ônus para a CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da ocorrência do fato. 
4.2.6. A CONTRATANTE a seu critério poderá solicitar mudanças na adesivagem, que deverá 
ser aceita pela CONTRATADA e realizada sem ônus para a CONTRATANTE. 
4.3 Requisitos de Capacitação 
4.3.1 Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação. 
4.3.2. A CONTRATADA deve prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATANTE acerca do fornecimento ou de características técnicas dos 
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equipamentos em até 48 horas corridas. 
4.4. Requisitos Legais 
4.4.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133/2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD) e a outras legislações aplicáveis. 
4.5. Requisitos de Experiência Profissional 
4.5.1 Dos Requisitos Básicos do Motorista; 
4.5.2. Carteira Nacional de Habilitação categoria “B”, atualizada e válida, com pelo menos 03 
(três) anos habilitado; 
4.5.3 Curso de direção defensiva; 
4.5.4 Conhecimento das vias públicas da cidade de Fortaleza e região metropolitana; 
4.5.5. Experiência comprovada mínima de 2 (dois) anos na função; 
4.5.6. Escolaridade mínima: ensino médio completo; 
4.5.7. O motorista não terá nenhum vínculo empregatício com a FAGIFOR; 
4.5.8. O motorista deverá estar no local de partida do trajeto, com 20 (vinte) minutos de 
antecedência. Caso ocorra algum problema com o motorista, a contratada tem o prazo máximo 
de até 01 (uma) hora para substituí-lo. 
4.5.9. O motorista deverá estar devidamente fardado (farda da empresa contratada) e 
identificado. 
4.6.Subcontratação 
4.6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.7.Garantia da contratação 
4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos serviços nos termos dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.8.Requisitos da garantia e manutenção e assitência técnica 
4.8.1. Para efeito de garantia do produto será observado o que estabelece a Lei nº 8.078 de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e ocorrendo defeito nos veículos, 
durante o período de execução, o fornecedor será comunicado oficialmente via e-mail para a 
correção ou substituição em até 24(vinte e quatro) horas, sem custos para FAGIFOR. 
4.9. Vistoria 
4.9.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço. 
5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 
5.1. São obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA: 
5.1.1. As obrigações estão dispostas no instrumento de contratação. 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
6.1. Condições de execução 
6.1.1. A contratada, deverá dispor de base operacional em Fortaleza/CE ou em sua região 
metropolitana. 
6.1.2. A prestação dos serviços será iniciada após a assinatura do termo de contrato e serão 
requisitados através de Ordens de Serviços, emitidas pela FAGIFOR, que especificará onde 
serão apresentados para o início das atividades.  
6.1.3. A contratada somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados pelo órgão 
contratante, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, conservação 
e higiene, em conformidade com os requisitos já estabelecidos neste termo, os quais deverão 
passar por inspeção prévia a ser realizada por agente da Contratante. 
6.1.4. A Contratada apresentará os veículos com toda a documentação exigida pela legislação 
em vigor, com manutenção em dia, bem como Garantia e Manual de Instruções, fornecidas pelos 
fabricantes e com todos os equipamentos de segurança previstos em Lei. 
6.1.5. No dia em que os veículos forem postos à disposição da FAGIFOR, este através de 
prepostos autorizados procederá à vistoria necessária, cabendo ao seu único e exclusivo critério 
a aceitação do mesmo. Em caso negativo, a empresa Contratada terá o prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas para reposição do veículo. 
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6.1.6. Os veículos locados deverão ser apresentados em perfeitas condições de uso, 
devidamente licenciados e equipados com todos os itens de segurança exigidos pela legislação 
vigente e pelo CONTRAN e DETRAN.  
6.1.7. Não serão admitidos veículos que apresentem quaisquer anormalidades e/ou 
irregularidades tais como: plotagem de qualquer natureza na pintura externa, ruídos provenientes 
de defeitos mecânicos, pneus com desgaste, vidros ou para-brisas trincados ou rachados, falta 
de geometria e/ou balanceamento das rodas, limpadores de para-brisas ineficientes ou outros 
que caracterizem falta de manutenção preventiva ou corretiva. 
6.1.8. A entrega de veículos em inconformidade com as condições acima descritas será 
considerada falta grave, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas no edital e em 
seus anexos.  
6.1.9. A FAGIFOR, não se responsabilizará por quaisquer tipos de manutenções ou reparos nos 
veículos locados, bem como revisões, sendo os referidos serviços da inteira responsabilidade da 
Contratada. Toda vez que algum veículo locado entrar em manutenção, reparo ou revisão, a 
empresa contratada deverá substituí-lo imediatamente por outro de igual categoria ou superior 
sem nenhum custo adicional para a FAGIFOR. 
6.1.10. Os serviços de locação deverão ser prestados, preferencialmente, à CONTRATANTE, no 
horário de 08h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira e aos sábados de 08h às 12h, 
quando solicitado, durante todo o período de vigência do contrato. 
6.1.11. É admitida a prestação de serviços após o horário fixado como de expediente no item 
6.1.10., limitando a 2 (duas) horas diárias de segunda à sexta-feira, ficando a CONTRATADA 
obrigada a garantir a prestação, quando da necessidade da CONTRATANTE. 
6.1.12. No caso da prestação de serviços descrita no item 6.1.11, não haverá qualquer tipo de 
cobrança adicional a CONTRATANTE a título de serviços extraordinários ou não previstos. 
6.1.13. Os veículos locados serão operados por motoristas da contratada, devidamente 
habilitados para tal mister. 
6.1.14. As multas decorrentes de infrações no trânsito serão de responsabilidade da contratada.  
6.1.15. Não serão aceitos pela FAGIFOR quaisquer tipos de restrições no uso dos veículos, assim 
como a inclusão de quaisquer custos extras na locação deles.  
6.1.16. A empresa Contratada deverá indicar um preposto para atendimento às solicitações e 
reclamações da FAGIFOR, bem como disponibilizar um número telefônico para assistência em 
qualquer eventualidade ou emergências, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana.  
6.1.17. Custos com lavagem serão de responsabilidade da contratada. 
6.1.18. Todas as manutenções, corretivas e preventivas, são de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA, assim como os custos provenientes das mesmas. 
6.1.19. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades a 
CONTRATADA deverá substituir o veículo locado pelo período que for necessário, por outro com 
as mesmas especificações ou superior, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sem ônus adicional 
à CONTRATANTE. Em se tratando de substituição provisória, o veículo não necessitará de 
adesivagem, desde que seja considerado um período máximo de 72h (setenta e duas horas). 
6.1.20. Na hipótese de ocorrer durante qualquer deslocamento, a impossibilidade de utilização 
do veículo locado, por motivo de defeito de qualquer natureza, indisponibilidade ou acidente, a 
CONTRATADA se obriga a providenciar a imediata substituição por veículo similar ou superior, 
de modo a permitir que os passageiros cumpram sua agenda em tempo hábil, sem nenhum custo 
adicional para a CONTRATANTE, ficando por conta da CONTRATADA toda e qualquer 
providência a ser tomada com relação ao veículo locado e indisponibilizado. 
6.1.21. Será aplicado o SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE FRANQUIA, ou seja, quando a 
quilometragem percorrida por determinado veículo for superior ou inferior à franquia estabelecida 
no mês de apuração, a diferença poderá ser compensada nos meses subsequentes, a critério da 
CONTRATANTE. 
6.1.22. Havendo saldo de franquia remanescente da apuração mensal, este deverá ser 
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compensado, sucessivamente, nos períodos subsequentes da locação, ou seja, o saldo 
remanescente da franquia mensal não utilizada é cumulativo para o período seguinte até a 
vigência do contrato; 
6.1.23. Não haverá prejuízo à CONTRATADA quanto ao desembolso mensal, ou seja, o 
pagamento será baseado no VALOR UNITÁRIO MENSAL, sempre levando em consideração a 
franquia de 1.500 KM.  
Para efeito exemplificativo: 
6.1.23.1. No primeiro mês o veículo percorreu 1.400 KM, será pago valor integral e ficando o 
saldo de 100 KM; 
6.1.23.2. No segundo mês o veículo percorreu 1.600 KM, será pago valor integral e com dedução 
de 100 KM de saldo do mês anterior. Demais meses seguem o mesmo princípio. 
6.1.24. A compensação dos saldos, positivo ou negativo, deverá ocorrer durante toda a vigência 
contratual sendo compensados ao final do prazo do contrato. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscalização Técnica. 
7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 
7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
7.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
7.16. O fiscal  do contrato, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o pagamento, as garantias, as glosas (se for caso) e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Fundação. 
7.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.   
7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
7.23. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
8. CRITÉRIOS DE ATESTO E PAGAMENTO 
8.1. Do Atesto do serviço 
8.1.1 Os serviços serão atestados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do atesto 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, a contar da 
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.1.3. O atesto definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do atesto da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a verificação da qualidade do serviço e 
consequente aceitação. 
8.1.4. O prazo para atesto definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de pagamento. 
8.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Fundação, não será computado para os fins do atesto definitivo. 
8.1.7. O atesto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
8.1.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, esta 
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ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 
8.1.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais. 
8.1.10. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do Contratante. 
8.1.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
8.1.12. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa. 
Prazo de pagamento 
8.1.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor do contrato. 
Forma de pagamento 
8.1.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo Contratado. 
8.1.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO 
9.1.2. O regime de execução do contrato será indireta. 
9.1.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica. 
9.1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
9.1.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.1.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
9.1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.1.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
9.1.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
9.1.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 
9.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso. 
9.1.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.1.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
9.1.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
9.1.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual.  
9.1.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
9.1.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
9.1.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira  
9.1.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
9.1.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.1.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
9.1.22.1. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 
 
LG = (AC + ARLP)/(PC + PELP)  ≥ 1,0 
 
Onde: 
LG – Liquidez Geral; 
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AC – Ativo Circulante; 
ARLP – Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC – Passivo Circulante; 
PELP – Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
9.1.22.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
9.1.22.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
9.1.22.4. Quando o índice de Liquidez Geral (LG) das empresas apresentarem resultado inferior 
a 01 (um), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 
9.1.22.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.1.22.6. O atendimento do índice econômico previsto neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  
Qualificação Técnica  
9.1.23. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
9.1.23.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 
Qualificação Técnica- Operacional 
9.1.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
9.1.24.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  
9.1.24.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos. 
9.1.24.1.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) do número de veículos a serem contratados. 
9.1.24.1.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação. 
9.1.25 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante.  
9.1.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela FAGIFOR, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 
9.1.27. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
9.1.28 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, feito por tradutor juramentado. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
Y

S
U

G
N

A
M

X
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ej
a.

se
po

g.
fo

rt
al

ez
a.

ce
.g

ov
.b

r/
va

lid
ar

/d
oc

um
en

to
, i

nf
or

m
e 

o 
m

al
ot

e 
29

43
83

3 
e 

có
di

go
 Y

S
U

G
N

A
M

X

- 199 de 520 -

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
V

A
3X

U
F

M
S

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ej

a.
se

po
g.

fo
rt

al
ez

a.
ce

.g
ov

.b
r/

va
lid

ar
/d

oc
um

en
to

, i
nf

or
m

e 
o 

m
al

ot
e 

30
92

87
6 

e 
có

di
go

 V
A

3X
U

F
M

S



 

 

imediatamente após o julgamento das propostas.  
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 
10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Sanções Administrativas conforme Edital e instrumento de contratação. 
 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos da 
Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza - FAGIFOR.  
 
Fortaleza, data da assinatura digital. 
 

 
(documento assinado digitalmente) 
Saulo Feitosa de Moura Porto 

Gerente Administrativo 
Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza – FAGIFOR 

 
 

De acordo: 
 

 
(documento assinado digitalmente)  

Iluska de Alencar Salgado Barbosa  
Diretora Administrativo-Financeira  

Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza 
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PROPOSTA DE PREÇO 

 

À Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de Fortaleza – FAGIFOR 
At.te. Sr. Pregoeiro 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2024 
 
A Empresa Suporte Serviços e Comércio Ltda, sediada na Rua Desembargador Praxedes, nº 763, Sala 102, Bom Futuro 
– Fortaleza/Ce   - CEP: 60.416-172, Telefone: (85) 99948-9220, inscrita no CNPJ/MF sob nº 21.826.025/0001-19, neste ato 
representado por seu sócio administrador o sr. Francisco Diego Aguiar de Meneses, brasileiro, solteiro, empresário, RG 
nº: 2002002049713; CPF nº: 008.059.943-51; residente e domiciliado na Rua Bomfim Sobrinho, nº 540, apt. 2002, Bloco A, 
Bairro de Fátima, Fortaleza – Ceará, CEP: 60.040-500, abaixo assinado, propõe a entrega dos objetos a seguir especificado, 
conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 
 

1. Identificação do Licitante:  
Razão Social: Suporte Serviços e Comércio Ltda 
CNPJ: 21.826.025/0001-19         Inscrição Estadual: 06.535.186-0  
Endereço: Rua Desembargador Praxedes, nº 763, Sala 102, Bom Futuro – Fortaleza/Ce   - CEP: 60.416-172 
Fone/Fax: (85) 99948-9220    E-mail: suporteservicos123@gmail.com 
Banco: Bradesco S/A Ag.: 1379 C/C: 488370-5 
   
Representante Legal Francisco Diego Aguiar de Meneses, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº: 2002002049713; CPF nº: 
008.059.943-51; residente e domiciliado na Rua Bomfim Sobrinho, nº 540, apt. 2002, Bloco A, Bairro de Fátima, Fortaleza – 
Ceará, CEP: 60.040-500 
Telefone: (85) 99948-9220   E-mail: suporteservicos123@gmail.com 
 

 2.    Condições Gerais da Proposta: 
 

- A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

Objeto: Registro de Preços para a Contratação de empresa especializada na locação de veículo com franquia mensal 
mínima de 1.500 KM, motorista e combustível, para atender às necessidades da Fundação de Apoio à Gestão Integrada 
em Saúde de Fortaleza - FAGIFOR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 
seus anexos. 
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3. Formação do Preço: 

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL (R$) 

VALOR 
TOTAL 

DO 
ITEM (R$) 

1 25089 

 Locação de Veículo tipo Hatch/Sedan, ano/modelo 
2023, com franquia mensal mínima de 1.500 KM, 
motorista e combustível  incluso, 04 (quatro) portas, 
câmbio manual ou automático, ar condicionado, 
direção elétrica ou hidráulica, dimensão mínima das 
rodas Aro 14, Air Bag duplo (mínimo), vidros com 
película automotiva, Potência mínima (cv) 
75(A)/71(G), Torque igual ou maior 
(kgfm)10,3(A)/9,6(G), Entre-eixos mínimo 2491 mm, 
freios ABS, veículos na cor branca ou preta, com 
identidade visual da Instituição a ser enviado o 
modelo pela contratante (manta magnética 
adesivada automotiva), seguro total com franquia 
inclusa na composição do valor (cobertura contra 
incêndio e colisão), bem como contra terceiros 
(cobertura física e material), e outros encargos 
necessários à execução dos serviços e assistência 
técnica de 24hs, com rastreamento 24hs, manutenção 
preventiva e corretiva, licenciamentos, reparos, 
substituição do veículo em caso de qualquer 
ocorrência, por conta da Contratada, sem ônus 
adicional para a Contratante. 
Marca/Modelo: Fiat/Argo 1.0 

UNIDADE 2  R$       
9.083,33  

 R$       
108.999,96  

 R$       
217.999,92  

VALOR GLOBAL: R$ 217.999,92 
Valor por extenso: (duzentos e dezessete mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 
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Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à especificação e características, inclusive 
técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos trabalhistas e 

despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos 
da composição dos preços ofertados. 
 

2. Declaramos ainda, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penalidades da lei, que nos comprometemos a 
fornecer informações adicionais, solicitadas pelo Pregoeiro ou pela Fundação de Apoio à Gestão Integrada em Saúde de 
Fortaleza, como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo 
licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

 

3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, contados da data 
da assinatura do contrato. 

 
4. O local de execução do serviço e todo o seu detalhamento, inclusive quanto aos prazos, estão em conformidade com o 

indicado no Termo de Referência. 
 

5. Declaramos que a nossa proposta econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Fortaleza – CE, 29 de janeiro de 2024. 

 

__________________________________________________ 
Suporte Serviços e Comércio Ltda 

CNPJ: 21.826.025/0001-19 
Francisco Diego Aguiar de Meneses 

CPF nº 008.059.943-51 
Representante Legal. 
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número VA3XUFMS

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 3092876 e código VA3XUFMS

FRANCISCO DIEGO AGUIAR DE MENESES:00805994351 em 28/02/2024 ALINE GOUVEIA MARTINS:72923458320 em 29/02/2024
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